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15.1 Introdução 

Os cartógrafos sempre estiveram coletando todo tipo de 
informação geográfica para a elaboração de mapas. 
Ptolomeo coletou a posição de cerca de 8.000 lugares (ver 
capítulo 1). Abraham Ortelius coletou uma grande 
quantidade de informação geográfica, coma finalidade de 
poder confeccionar seu atlas, o Theatrum Orbis Terrarum 
(Teatro do Mundo). 
 
Atualmente, a informação geográfica está disponível em 
formato digital e a primeira tentativa de se produzir uma 
base de dados de informação geográfica a nível nacional 
foi de Roger Tomlinson, do Canadá, na década de 1960. A 
ideia era criar uma base de dados para o planejamento 
espacial. A base de dados se chamava Inventário dos 
Territórios do Canadá (CLI, Canada Land Inventory, em 
inglês), http://sis.agr.gc.ca/cansis/nsdb/cli/index.html.  
Esta base de dados é utilizada ainda nos dias atuais e se 
pode descarregar dados a partir dela. Para sua utilização 
se necessitava de um sistema de informações e assim, foi 
chamado Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
 
A Associação Internacional de Cartografia (ICA, 
International Cartographic Association, em inglês) 
também era ativa em promover a captação de informação 
geográfica para desenvolvimento da cartografia digital. 
Durante a presidência do professor Ormeling, a ICA 
organizou uma série de grupos de trabalho. O primeiro se 
reuniu em 1981 em Wuhan, China e posteriormente em 
Nova Deli em 1983. Os debates sobre a importância da 
informação geográfica foram muito intensos e se 

tomaram decisões para a cooperação na construção de 
bases de dados geográficos. 
 
Como a cada dia se insere mais e mais dados geográficos 

nas bases de dados, surgiu a pressão pela criação de uma 

infraestrutura de informação digital; e isso se estabeleceu 

pela primeira vez nos EUA. A principal intenção dessa 

infraestrutura de informação era uma melhor 

administração para que funcionasse melhor e com um 

gasto menor. Nancy Tosta do Serviço Geológico dos 

Estados Unidos (USGS, Unites States Geological Survey, 

em inglês) trabalhou com Al Gore, na época Vice-

presidente dos EUA, na formulação da Infraestrutura 

Nacional de Dados Espaciais (NSDI, de National Spatial 

Data Infrastructure, em inglês) dos EUA. A NSDI se definiu 

em abril de 1994, mediante uma ordem executiva do 

presidente Clinton (http://www.archives.gov/ federal-

register/executive-orders/pdf/12906.pdf). A NSDI se 

tornou muito popular no campo da Geomática e muitos 

países seguiram seu exemplo. A Internet avançou ao 

mesmo tempo que seu módulo de acesso, o Explorer, 

também se tornou muito popular; já nesse momento 

muitas pessoas se deram conta de que a Internet poderia 

ser uma grande ferramenta para a distribuição de 

informação geográfica. Autopistas digitais para a 

informação foram construídas para a distribuição de 

dados. A ideia era que os dados geográficos deveriam ser 

armazenados e atualizados em um lugar, para logo serem 

distribuídos ao usuário quando fosse necessário.  

Estudos têm mostrado que os benefícios das 

Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE) para a sociedade 

são muito maiores do que seus custos de implementação. 

Uma razão utilizada é de 4: 1. No entanto, um estudo 

realizado na Suécia mostrou uma proporção de 30: 1. 

A distribuição de dados geográficos tem obrigado a dispor 

de normas e padrões para a informação geográfica. A 

normalização já foi iniciada em muitos países mas, como 

estamos vivendo em um mundo global, o que realmente 

se necessita são normas internacionais. Este problema foi 

levado as Nações Unidas, que promoveu a necessária 

cooperação internacional em um comitê técnico 

(http://www.isotc211.org/). Desde então, se tem 

desenvolvido muitos padrões na página do Open 

Geospatial Consortium (OGC), http://www. 

opengeospatial.org/. 

Como podemos ver, existem muitos tipos diferentes de 

dados geográficos, assim deve haver a preocupação em se 

incluir pessoas com conhecimentos em cada uma dessas 

disciplinas, com a finalidade de saber que funções e 

atributos devem se incluir nas definições de cada um dos 

tipos de objeto. Um exemplo de uma classe de objeto é 

edifício, que se pode definir como uma construção com 

paredes e teto, com uma determinada identidade e 

muitas funções diferentes. As vezes, estas definições 

parecem sem sentido, mas devem formular-se de forma 

tão simples como seja possível, como fim de que se 

compreendam em todo o mundo. Cada elemento incluído 

na base de dados é um objeto que pertence a uma classe 

de objetos. Um edifício pode formar uma superclasse, a 

menos que outras construções como casas, celeiros, 

saunas, etc., poderiam formar subclasses.  

Como os dados geográficos estão sempre referidos a 

objetos, o habitual é usar a Tecnologia de Informação (TI) 

conhecida como ‘orientação a objeto’ (object 

orientation). As referências que figuram ao final deste 

capítulo darão mais informação sobre o manejo da 

orientação a objeto (por exemplo, Boochet al, 2006); se 

encontrará como funciona o Unified Modelling 

Language(UML) e como manejar as classes, super classes 

e subclasses de objetos. Com UML se pode descrever 

claramente um sistema de informação e suas bases de 

dados. 

http://sis.agr.gc.ca/cansis/nsdb/cli/index.html
file:///F:/Livro_Final/(http:/www.archives.gov/%20federal-register/executive-orders/pdf/12906.pdf
file:///F:/Livro_Final/(http:/www.archives.gov/%20federal-register/executive-orders/pdf/12906.pdf
http://www.isotc211.org/).
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15.2 Iniciativas Internacionais de Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais  
 
15.2.1 Nações Unidas 

Conferências Cartográficas Regionais das Nações Unidas 
(UNRCC, UN Regional Cartographic Conferences, em 
inglês) 
 
As Conferências Cartográficas Regionais das Nações 

Unidas foram criadas na década de 1950 como uma forma 

de se fazer um seguimento das resoluções mais 

relevantes da ONU, incluindo os estatutos sobre a forma 

de operar. Estas UNRCC aconteceram pela primeira vez na 

Ásia (incluindo Austrália e Pacífico) e foram seguidas das 

conferências para as Américas e para África. A ONU é 

quem convoca estas reuniões. A assistência é livre, mas, 

para poder ser registrado como delegado, existe a 

exigência de ser nomeado oficialmente por seu país. As 

decisões se tomam como resoluções. Na UNRCC de 

Bangkok de 2012, se estabeleceu uma resolução que se 

pediu a ICA organizar o Ano Internacional do Mapa em 

2015. 

Gerenciamento da Informação Geoespacial Global das 
Nações Unidas (UN-GGIM, Global Geospatial Information 
Management, em inglês) 
 
Em 2011 a ONU decidiu estabelecer o Comitê de 

Especialistas das Nações Unidas sobre a Gestão da 

Informação Geoespacial Global (http://ggim.un.org/ ) 

como objetivo de fazer mais visível a informação 

geográfica a sociedade em geral. Também há uma 

intenção firme de que o GGIM assuma a direção das 

UNRCC, da mesma forma se estabeleceu esse tipo de 

conferências também para a Europa. Até o momento, 

todas as organizações nacionais de cartografia de Europa 

se tornaram membros da Euro Geographics; seus 

estatutos já estão sendo redesenhados para adaptar-se as 

condições e requisitos do UN-GGIM.  

 

Figura15.1. Primeira conferência em Seul, Coréia do Sul 

2011. 

Mapa Global 

Na década de 1950 a ONU aprovou resolução acerca de 

retomar o projeto de elaboração de um mapa mundi na 

escala 1:1 milhão. A tarefa foi conduzida pela União 

Geográfica Internacional (UGI). Entretanto, esse projeto 

se definhou na década de 1980 por razões de segurança 

em consequência da Guerra Fria. Posteriormente, na 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1992, o Japão 

propôs a criação de uma base de dados com um propósito 

similar. Essa proposta foi aceita como uma atividade da 

ONU e agora é o Comitê Diretivo Internacional de 

Cartografia Mundial (ISCGM, International Steering 

Committee for Global Mapping, em inglês), 

http://www.iscgm.org, que é o responsável de organizar 

as tarefas de construção dessa base de dados. Todos os 

países elaboraram da mesma maneira seu conjunto de 

dados nacionais que podem ser descarregados de forma 

gratuita. A criação da base de dados proporciona uma 

experiência educativa para todos os países, na medida de 

que aprendem a construir conjuntos de dados 

geográficos. Japão se responsabiliza com os gastos 

econômicos da gestão do projeto. Teria sido mais barato 

para o Japão se eles mesmos tivessem construído todo o 

conjunto de dados, mas se isso tivesse acontecido haveria 

se perdido todo o benefício derivado da aprendizagem da 

elaboração das bases de dados nos diferentes países. 

 

Figura 15.2 mostra as diferentes camadas do Mapa 

Global 

Maiores informações sobre as atividades da ONU em 

informação cartográfica e geográfica podem ser 

encontradas no Capítulo 10.  

15.2.2 Organizações Internacionais que trabalham com 

Informação Geográfica 

Além da Associação Cartográfica Internacional (ICA), as 

seguintes organizações internacionais trabalham neste 

campo:  

 

 

GSDI Global Spatial Data Infrastructure 

http://ggim.un.org/
http://www.iscgm.org/
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A Infraestrutura de Dados Espaciais Global (GSDI, Global 

Spatial Data Infrastructure, em inglês) é uma organização 

que está promovendo em todo o mundo a construção das 

Infraestruturas de Dados Espaciais. Sua página web é 

gerenciada pela OGC (http://www.gsdi.org/ ), e isso 

demonstra que a GSDI tem seu foco principal de atenção 

nos aspectos jurídicos da criação de conjuntos de dados 

geográficos, que podem ser: os direitos autorais, os 

preços de downloads e uso dos dados geográficos. A 

página também inclui diferentes links, como o ‘Spatial 

Data Infrastructure Cookbook’ (GSDI, 2009), que se pode 

descarregar em diferentes idiomas e de forma gratuita a 

partir da página da GSDI. Além disso, proporciona 

instruções detalhadas sobre a construção de conjuntos de 

dados geográficos.   

 

Figura 15.3.Capa do SDI Cookbook. 

 

JBGIS 

O Conselho Conjunto de Sociedades de Informação 

Geográfica (JBGIS, Joint Board of Geographic Information 

Societies, em inglês) é uma organização para a 

cooperação entre as organizações internacionais que 

tenham interesse nos diversos assuntos geoespaciais. A 

JBGIS pode ter comitês ad hoc, como o Comitê de Gestão 

de Riscos e Desastres que, junto com a unidade das 

Nações Unidas de Assuntos do Espaço Ultraterrestre 

(UNOOSA, em inglês), publicou um folheto que se pode 

descarregar de forma gratuita (JBGIS e ONU, 2010). As 

diferentes organizações que cooperam com o JBGIS são 

descritas no capítulo 18. 

 

Figura 15.4.Publicação do JBGIS sobre Gerenciamento de 

Desastres e Riscos. 

Google 

Como é de amplo conhecimento, o Google oferece uma 

grande quantidade de informação geográfica de forma 

gratuita através do Google Maps e do Google Earth. Não 

vamos dar aqui mais informação sobre as ferramentas do 

Google, nosso conselho é usar essas ferramentas somente 

para fazer explorações.   

East View Geospatial 

East View Geoespatial, EVG (http://www.geospatial. 

com/). Era conhecida anteriormente como East View 

Cartográfico. Agora oferece não só mapas, mas também 

informação geográfica, tal como imagem de satélite e 

fotos aéreas, dados de código aberto, os quais se 

descrevem, com mais detalhe no capítulo 16. O EVG  

oferece uma grande quantidade de mapas e dados sobre 

a Rússia e China (isso explica o caráter oriental do nome 

da empresa: East significa ‘Este’ em inglês). O EVG é um 

membro afiliado da ICA. 

Open Street Map (OSM) 

OpenStreetMap (http://www.openstreetmap.org ) 

oferece Informação Geográfica Voluntária - IGV (VGI, em 

inglês) que será descrita com mais detalhe no capítulo 16. 

A IGV surgiu como uma reação aos altos preços cobrados 

pelas organizações nacionais de cartografia para 

descarregar e usar dados geográficos, especialmente 

mapas. Muitas vezes, esse movimento se denomina 

Neocartografia o Neogeografia. A IGV está bem descrita 

em documento do GGIM produzido pelo Ordnance Survey 

da Gran Bretaña (GGIM, 2012).  

Os dados para o OSM são procurados por muitas pessoas 

e podem ser utilizados de forma gratuita, desde que 

sejam seguidas suas regras tais como fazer referência a 

OSM sempre que se utilizem seus dados. O OSM tem 

atualmente uma ampla cobertura do mundo e já se pode 

utilizar, por exemplo, em telefones celulares. Algumas 

cidades já não produzem planos urbanos em versões 

impressas, já que dependem de OSM. 

 

 

 

15.2.3 Iniciativas de IDE Nacionais  

http://www.gsdi.org/
http://www.openstreetmap.org/
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O objetivo principal de uma Infraestrutura Nacional de 

Dados Espaciais é criar conjuntos de dados geográficos 

nacionais e estabelecer geoportais de busca, visualização 

e descarga de dados geográficos. A busca e a visualização 

deveriam acontecer sem custos para o usuário, mas o 

download e o uso poderiam ser pagos pelo usuário. A 

seguir, se darão alguns exemplos de iniciativas de IDE 

Nacionais.  

 

Estados Unidos  

Já que foi nos Estados Unidos onde se estabeleceu uma 

IDE Nacional pela primeira vez, é natural se começar por 

este país. A IDE Nacional dos EUA é coordenada pelo 

Comitê Federal de Dados Geográficos (FGDC, Federal 

Geographic Data Committee, em inglês, 

https://www.fgdc.gov/ ), que tem sua sede no Serviço 

Geológico dos Estados Unidos (USGS, US Geological 

Survey, em inglês). Se pode buscar, e as vezes também 

descarregar, diferentes tipos de dados geográficos 

através da parceria de dados e serviços. Através do portal 

Geo-Platform também é possível fazer download de 

dados de clima, mapas topográficos do USGS e dados do 

censo com endereços das ruas, da organização que cuida 

do Censo nos Estados Unidos (US Census Bureau, em 

inglês). Os endereços das ruas estão vinculados aos 

distritos censais, e estes vínculos digitais têm aumentado 

o uso dos dados do censo de uma maneira tremenda. É 

possível encontrar provedores e usuários de diferentes 

produtos através dos endereços das ruas. Ainda se pode 

encontrar muita mais informação entrando em sua página 

web. 

 

 

Figura 15.5 mostra a página web do  Federal Geographic 

Data Committee (FGDC). 

 

Canadá 

A Organização Nacional de Cartografia do Canadá se 

encarrega da Infraestrutura Canadense de Dados 

Geoespaciais (CGDI, Canadian Geospatial Data 

Infrastructure, em inglês) e o acesso a ela se dá em 

http://www.nrcan.gc.ca/earth-sciences/geomatics/ 

canadas-spatial-data-infrastructure/8906 . É possível 

ingressar através de Imagens de Satélite e Fotografias 

Aéreas, e se encontrar um kit educativo para crianças 

onde se oferece uma introdução ao Sensoriamento 

Remoto. 

Europa 

Durante muito tempo se apresentaram numerosas 

iniciativas de investigação para a criação de uma base de 

dados comum de informação geográfica com o fim de 

obter o apoio da União Européia (UE); estas iniciativas 

foram sempre em vão. Mas, finalmente, em 2001, quando 

se incluíram dados sobre o meio ambiente nas iniciativas, 

a UE convocou uma reunião de especialistas em Bruxelas 

e em 2007 se pôs em funcionamento uma Diretiva que 

deu lugar ao INSPIRE (Infraestrutura para a Informação 

Espacial da Comunidade Européia, Infrastructure for 

Spatial Information in the European Community, em 

inglês) como resultado. A partir da página web do INSPIRE 

(http://inspire.ec.europa.eu/index.cfm ) se copiou o 

seguinte texto:  

A Diretiva INSPIRE se implementará em várias etapas, 

para chegar a sua plena aplicação em 2019.  

A Diretiva INSPIRE pretende criar uma Infraestrutura de 

Dados Espaciais na União Européia (UE). Isso permitirá o 

intercâmbio de informação geográfica meio ambiental 

entre organizações do setor público, e melhorar e facilitar 

o acesso público a informação geográfica em toda Europa.  

Uma Infraestrutura de Dados Espaciais Européia irá 

colaborar na formulação de políticas transfronteiriças. 

Para isso a informação espacial sob a Diretiva é extensa e 

inclui uma grande variedade de temas técnicos e de 

atualidade.  

 

Figura 15.6 mostra a página web do INSPIRE. 

https://www.fgdc.gov/
http://www.nrcan.gc.ca/earth-sciences/geomatics/%20canadas-spatial-data-infrastructure/8906
http://www.nrcan.gc.ca/earth-sciences/geomatics/%20canadas-spatial-data-infrastructure/8906
http://inspire.ec.europa.eu/index.cfm
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O INSPIRE se baseia em uma série de princípios comuns:  

• Os dados devem ser coletados uma só vez e se manterem 
em local onde se tenha máxima efetividade; 

• Deve ser possível combinar perfeitamente informação 
espacial de diferentes fontes em toda a Europa e 
compartilhar com muitos usuários e aplicações; 

• Deve ser possível se coletar informações em um 
nível/escala para ser compartilhado com todos os 
níveis/escalas; tanto detalhada para pesquisas mais 
aprofundadas quanto gerais para fins estratégicos; 

• A informação geográfica necessária para a boa 
governança em todos os níveis devem estar prontamente 
disponíveis e de forma transparente; 

• Deve ser fácil encontrar a informação geográfica 
disponível, a forma em que se pode utilizar para satisfazer 
necessidades particulares e em que condições pode ser 
adquirida e utilizada. 

A implementação do INSPIRE será feito em várias etapas 
iniciando-se pelas camadas mais necessárias, seguidas 
pelas mais complexas. Também se diz que só se incluirão 
as camadas já existentes.  

INSPIRE também inclui regras para a criação de geoportais, 
onde toda a informação possa ser vista de forma gratuita, 
tanto pelo público como pelas organizações, através do 
uso de ferramentas da Internet. O download e uso da 
informação podem implicar em trabalho que deve ser 
avaliado pela instância nacional de manutenção da 
aplicação. 

O desenvolvimento do INSPIRE é gerenciado 
principalmente pelo Centro de Investigação Conjunta (JRC, 
Joint Research Centre, em inglês) em Ispra, Itália 
(https://ec.europa.eu/jrc/ ). JRC inclui uma grande 
quantidade de temas em sua página web e geralmente é 
difícil encontrar o que se precisa. 

 

Ásia e Pacífico 

Atualmente, a Infraestrutura para a Informação Espacial 
para Ásia e Pacífico é coordenada pela UNRCC; e no 
futuro, será coordenada pelo Comitê Regional para a 
Gestão de Informação Geoespacial Mundial das Nações 
Unidas para Ásia e Pacífico (UN-GGIM-AP), cuja página 
web é: http://www.un-GGIM-ap.org/ . As duas 
organizações trabalham conjuntamente desde que foi 
plenamente estabelecido o UN-GGIM. Ambas 
organizações contam com cerca de 60 países membros, 
cada um dos quais pode se beneficiar das conquistas dos 
demais. China, Índia, Austrália e Japão são os países que 
alternam a liderança e quando se visita suas páginas web 
se observa os grandes progressos obtidos. Ainda que, 
tanto China como Índia trataram de adiantar-se criando 
conjuntos de dados nacionais para cartografia automática 
no início da década de 1980, as soluções técnicas não 
estiveram disponíveis antes de 1994, quando se começou 
a utilizar a Internet. Isso é muito comum em cartografia: 
não se ter a força requerida para se conduzir o 
desenvolvimento tecnológico necessário; mas os 
cartógrafos são muito rápidos na hora de encontrar e 
reconhecer a utilidade dos novos avanços técnicos e seu 
aproveitamento, com o fim de alcançar assim seus 
objetivos pré-determinados.  

O Japão é responsável pela secretaria e está ajudando os 
países em desenvolvimento para o estabelecimento de 
sua própria infraestrutura geográfica. 

 

 

Figura 15.7 mostra o website da ANZLIC. 

 

Austrália trabalha conjuntamente com Nova Zelândia no 
desenvolvimento de sua infraestrutura de informação 
geográfica em um comitê chamado Conselho de 
Informações da Terra da Austrália e Nova Zelândia 
(ANZLIC, Australian New Zealand Land Information 
Council, em inglês). A ‘base de dados espaciais’ descreve 
as camadas básicas que necessitam os usuários da 
informação baseada em localização. São as peças originais 
de informação espacial criadas por fontes autorizadas, 
como as agências governamentais. Muitas vezes, se coleta 
esta informação com fins comerciais por essas agências e 
não está disponível de maneira coerente, ou de nenhuma 
maneira. Os governos da Nova Zelândia e da Austrália se 
deram conta de que essa informação tem que estar mais 
disponível. Mediante o estabelecimento de um marco 
comum sobre como se coleta essa informação, como se 
descreve, e como se facilita através da Austrália e Nova 
Zelândia, ‘ANZLIC’  está marcando uma direção que ambos 
os países logrem êxitos. 

https://ec.europa.eu/jrc/
http://www.un-ggim-ap.org/
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África 

A África conta com mais de 50 países com recursos muito 
diferentes de informação geográfica. Desde a 
independência de muitos desses países na década de 
1960, a produção de mapas topográficos foi interrompida 
e atualmente é difícil encontrar mapas topográficos 
atualizados. Agora tem-se que utilizar Google Earth para 
obter mapas em grandes escalas.  

Tanto a informação sobre o meio ambiente como a 
informação geográfica são muito importantes na África. A 
coordenação de ambas está a cargo da EIS-África, uma 
organização panafricana que trabalha para melhorar o uso 
da informação geoespacial e ambiental, para enriquecer o 
debate político e apoio na tomada de decisões para o bem-
estar das populações africanas. 

Na página web de EIS, na seção de publicações, se 
encontra seu boletim de notícias, assim como referências 
a seus informes. O Estudo dos conjuntos de dados 
geoespaciais fundamentais na África’ (Study of 
Fundamental Geospatial Datasets in Africa, em inglês) 
oferece uma adequada visão geral da situação. O informe 
supõe a solicitação de um projeto que dará respostas 
sobre como continuar com a construção de uma 
infraestrutura de informação geográfica na África. 

NEPAD (New Partnership for Africa's Development, em 
inglês), é uma organização de desenvolvimento da 
Comissão Econômica das Nações Unidas para África (CEPA, 
UN Economic Commission for Africa, UNECA, em inglês), 
estudou a situação da África no início do século XXI e 
concluiu que:  

• A África era a região mais pobre do mundo, com ao 
menos metade de sua população total vivendo com menos 
de um dólar por dia; 

• A África também foi responsável por apenas 1 % do 
produto interno bruto (PIB) global, enquanto a distribuição 
de renda era altamente enviesada contra os pobres; 

• A África era também a região mais marginalizada 

representando somente 1,7% do comércio mundial, 2% 
das exportações mundiais, e 0,9% do investimento 
estrangeiro global direto (IED, FDI, em inglês); 

• Um de cada cinco africanos vive sob os efeitos de 
conflitos armados, criando-se assim dúvidas sobre o  
futuro da região; 

• As economias africanas estavam de forma geral 
fragmentadas, eram estruturalmente superficiais e muito 
dependentes do setor primário –petróleo, mineração e 
agricultura – com muito pouco valor agregado; 

• A África é a região mais endividada e, por sua vez, mais 
dependente da ajuda exterior e;  

• A África, como continente, tem a maior população 
infectada com o vírus HIV (que causa a AIDS) no mundo.  

Apesar da deplorável situação anterior, não há dúvidas 
que a África é uma região com um grande potencial.  

Com a finalidade de implementar um desenvolvimento 
sustentável, a África necessita de uma infraestrutura de 
informação geográfica, algo que, apesar de todo, não se 
menciona no informe da UNECA.   

 
 
Figura 15.8 mostra um mapa de Rodovias. 

 
15.3 Dados de Rodovias 

Os dados de transporte por rodovias sempre foram de 

grande importância. Quando as bases de dados de 

rodovias foram inicialmente criadas pelas organizações 

nacionais de rodovias, tinham como objetivo apoiar sua 

gestão. A rede frequentemente não era uma rede fechada, 

por isso as bases de dados não podiam ser utilizadas para 

o cálculo de rotas mais curtas ou mais rápidas. Mais tarde, 

se criaram empresas para elaborar bases de dados de 

rodovias, como Tomtom e Navtech. Com o fim de coletar 

informação sobre as rodovias, atualmente circulam por 

elas uma série de carros especificamente preparados com 

instrumentos de medição e vídeos. Os dados de rodovias 

posteriormente se editam e se inserem nas bases de 

dados. Depois se agrega os endereços das ruas, assim 

como os postos de gasolina, os restaurantes e as atrações 

turísticas. Com esses sistemas no carro, é fácil encontrar o 

caminho. Se existe uma licença para o sistema, se pode 

utilizar os dados, mas não se pode examinar ou 

descarregar o programa. Os endereços das ruas se 

atualizam com frequência, os sistemas têm contatos com 

muitas organizações e podem informar sobre possíveis 

trabalhos em rodovias, acidentes e outros obstáculos no 

caminho por onde se vai conduzindo.  

A Nokia, uma empresa de telecomunicações da Finlândia, 

comprou Navtech e implementou a base de dados de 

forma gratuita em seus telefones celulares. 

 

15.4 Informação Estatística e Geográfica  

Os dados estatísticos são muito importantes para a 

produção de atlas e para fins de planejamento. Quando os 

dados estatísticos são georreferenciados são também 

chamados de informação geográfica. O 
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georreferenciamento significa que os dados estão ligados 

a uma localização geográfica, ou seja, uma área 

administrativa, da qual as fronteiras foram digitalizadas. 

Com dados estatísticos georreferenciados para as áreas 

administrativas pode-se produzir mapas temáticos que 

podem ser incluídos em atlas ou estar disponíveis para 

apoio à decisão no ordenamento do território. 

Também é bastante comum que os endereços de rua 

tenham coordenadas da entrada de cada edifício que 

estão ligados a uma propriedade que, por sua vez estão 

ligados a uma área administrativa. Dados estatísticos 

georreferenciados, tanto do recenseamento quanto dos 

sistemas de administração estão disponíveis em enormes 

quantidades. 

Dados estatísticos úteis podem ser acessados a partir dos 

institutos de estatística e de organizações, tais como: 

 ONU;  

 Banco Mundial e, 

 União Europeia. 

 

Todas estas organizações têm grandes quantidades de 

dados estatísticos relacionados com as áreas 

administrativas. 

Endereços das páginas web: 

Acessar: http://data.un.org , para dados da ONU; 

Acessar: http://data.worldbank.org/data-catalog/world-

development-indicators para dados do Banco Mundial 

Acessar: https://open-data.europa.eu/en/data, para 

dados da União Européia 

O Mapa Global também inclui áreas administrativas com 

fronteiras digitais. Deve ser possível usar o mapa global 

para a criação de um mapa com a população mundial map.  

15.5 Geoportais 

Os geoportais têm sido criados para o intercâmbio de 

informação geográfica, seja para poder buscá-la, 

descarregá-la ou utilizá-la. Um geoportal se cria na  

Internet em uma Arquitetura Orientada a Serviços (SOA, 

Service Oriented Architecture, em inglês). Em um SOA, um 

serviço é um processo especializado em um computador 

que está preparado para receber ordens de outros 

processos e fornecer de volta os resultados requeridos. Os 

serviços também podem ser vinculados a outros serviços. 

Dessa maneira, se podem construir serviços mais 

complexos para as tarefas mais exigentes.  

Um geoportal também tem um conjunto de metadados 

que descrevem as diferentes classes de objetos do 

geoportal. Os metadados proporcionam dados sobre 

outros dados e são descritos no Capítulo 3 do Spatial Data 

Infrastructure Cookbook (GSDI, 2009).  

Um usuário de um geoportal deve contar com acesso a 

Internet e os serviços do geoportal que têm acesso através 

de Internet a organização onde se encontram os dados 

necessários, se podem encontrar mediante o uso dos 

metadados.  

Um geoportal também pode incluir serviços mais 

avançados, onde os usuários podem pedir atualizações de 

dados e outros serviços, tais como a transformação entre 

diferentes sistemas de coordenadas ou o gerenciamento 

das licenças ou os sistemas pagos. 

 

Figura 15.9 mostra um mapa topográfico obtido 

utilizando-se o geoportal da Suécia (www.geodata.se) 

As linhas verdes representam os limites das reservas 

naturais.  
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